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EXTRAJUDICIAL 
Inquérito Civil nº 045/2016
Assunto: Agentes de Proteção – fiscalização Festas, shows etc
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
1) DOS FATOS
O presente Inquérito Civil iniciou-se mediante Portaria, tendo em vista a remessa de documentos da 4ª Promotoria de Araguaína, noticiando que alguns estabelecimentos comerciais de Araguaína estariam vendendo bebidas alcoólicas para menores de 18 anos de idade. Juntamente com o ofício, foi juntado um abaixo-assinado (fls. 06/10).
A princípio, foi solicitado ao Conselho Tutelar que visitasse os estabelecimentos, o que foi respondido às fls. 13/14.
Na sequência, elaboramos uma promoção ministerial no sentido de separar as funções desempenhadas pelos agentes de proteção, descritos no art. 194 do ECA, das atribuições do Conselho Tutelar, previstas no rol taxativo do art. 136 do ECA. Foi asseverado que o objetivo do Inquérito Civil precisava ser a de estruturar os agentes de proteção, nomeados pelo Juiz da Infância e Juventude, ao invés de solicitar do órgão sem legitimidade (CT).
Como prova de que atuamos nesse sentido, juntamos cópia da matéria jornalística veiculada no site do TJTO, com foto do juiz, deste membro e de uma agente de proteção nomeada para o cargo (fl. 20). Observa-se da matéria que foram empossados sete agentes, cujos nomes estão na própria matéria. Na ocasião, fizemos a entrega dos coletes e dos crachás de identificação.
Em seguida, oficiamos aos agentes de proteção para que eles fiscalizassem os estabelecimentos listados à fl. 05. Como resposta, os agentes apresentaram o ofício nº 086/2017 (fl. 23), afirmando que estiveram presentes em todos os bares/conveniências e que não flagraram a venda de bebida alcoólica, salvo a ausência de placa informativa da proibição de venda/entrega de bebidas a menores de 18 anos, o que foi recomendado no mesmo ato.
Outrossim, no exercício do mandato de coordenador do CAOPIJ, expedimos dois ofícios relacionados a esse tema, sendo um direcionado ao Presidente do TJTO e outro para o Corregedor do TJTO, que ainda aguardam resposta, como se pode observar dos anexos.
De qualquer forma, pode-se afirmar que, com a constituição da equipe de agentes de proteção na Comarca, superamos a dificuldade anteriormente existente e o IC alcançou seus resultados esperados.
Pois bem.
2) DA NECESSÁRIA HOMOLOGAÇÃO PERANTE O CSMP NOS CASOS EM QUE HOUVER DILIGÊNCIAS INVESTIGATÓRIAS.
Este E. Conselho Superior do Ministério Público Tocantinense deliberou em sessão e expediu 10 súmulas em setembro de 2013.
Analisando o conteúdo dessas Súmulas acerca da necessidade ou não de submeter o Presente IC para homologação, localizamos a Súmula 03. Confira:
SÚMULA Nº 003/2013. “Realizada alguma diligência investigatória no bojo de notícia de fato, eventual encerramento do procedimento deve ser feito por promoção de arquivamento, com posterior remessa dos autos ao Conselho Superior, para reexame obrigatório. Não se compreende como diligência investigatória aquela tomada de forma preliminar, com o simples objetivo de aferir a viabilidade e a justa causa para a deflagração de investigação cível ou criminal”.
Ora, segundo a referida súmula “realizada alguma diligência investigatória no bojo de notícia de fato”, o encerramento do procedimento deve ser feito por PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO e subida ao CSMP. Não há dúvidas sobre a literalidade do dispositivo que restringe apenas as “notícias de fato”. Aqui estamos a tratar de um IC.
Mas não é só isso. Para certificar se é o caso de determinar ou não a subida dos autos, precisamos enfrentar o conteúdo da SÚMULA 06/2013 do mesmo CSMP, pois estamos a lidar com matéria afeta à Lei 8.069/90, que por algum motivo, ganhou tratamento diferenciado deste CSMP.
Vejamos seu teor:
SÚMULA Nº 006/2013. “ECA – somente o arquivamento de procedimento administrativo, aquele previsto no art. 201, VI, da Lei no 8.069/90 contendo matéria que, em tese, DEMANDARIA O AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA, assim definidas no ART. 208 DA REFERIDA LEI, enseja a remessa obrigatória ao Conselho Superior do Ministério Público para homologação ou rejeição da promoção.” (NOSSOS GRIFOS).
Vejamos o que dispõe esse art. 208 da Lei 8.069/90 citado na súmula:
Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular: I - do ensino obrigatório; II - de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência; III - de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; IV - de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; V - de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, transporte e assistência à saúde do educando do ensino fundamental; VI - de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem; VII - de acesso às ações e serviços de saúde; VIII - de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de liberdade. IX - de ações, serviços e programas de orientação, apoio e promoção social de famílias e destinados ao pleno exercício do direito à convivência familiar por crianças e adolescentes. X - de programas de atendimento para a execução das medidas socioeducativas e aplicação de medidas de proteção.
No presente caso, caso a Vara da Infância e Juventude de Araguaína não constituísse sua equipe de agentes de proteção, caberia uma demanda para exigir do Poder Judiciário que assim procedesse.
Importante destacar que a Lei Municipal aprovada aqui debatida versa, entre outras coisas, sobre “VI - de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem; IX - de ações, serviços e programas de orientação, apoio e promoção social de famílias e destinados ao pleno exercício do direito à convivência familiar por crianças e adolescentes; X - de programas de atendimento para a execução das medidas socioeducativas e aplicação de medidas de proteção.”. 
Em outras palavras, seria cabível o ajuizamento de uma ação ou reclamação no CNJ para garantir, segundo o art. 208, VI, IX e X do ECA, o acesso às ações e serviços acima especificadas.   
Portanto, superando as duas súmulas acima citadas, temos que se trata de caso típico de subida dos autos para reexame.
Sendo assim, não vislumbramos outras providências a serem tomadas por este Promotoria da Infância e Juventude, e ante a inexistência de fundamentos fáticos e probatórios para embasar a propositura de ação judicial, PROMOVO O ARQUIVAMENTO deste IC.
Essa conclusão decorre da leitura do §1º do art. 9º da Lei 7.347/85 que diz textualmente o seguinte: §1º: “Os autos do inquérito civil ou das peças de informação arquivadas serão remetidos, sob pena de incorrer em falta grave, no prazo de três dias, ao conselho superior do Ministério Público”.
3) CONCLUSÃO
Portanto, alcançado o objetivo a que o Ministério Público se propôs, nada mais resta a fazer senão promover o ARQUIVAMENTO destes autos. 
Para evitar o cometimento de falta grave, conforme menciona o §1º do art. 9º da Lei 7.347/85, entendo haver necessidade de homologação pelo CSMP. Sendo assim, a secretária do feito deve se atentar para a Resolução 003/2008 do CSMP/TO e cientificar os interessados (Vara da Infância e Juventude de Araguaína). Com o cumprimento destas diligências e no prazo de 03 dias (prazo máximo descrito no §2º do art. 21 da dita resolução) encaminhe-se o feito para homologação no Conselho Superior do Ministério Público. Cumpra-se, dando baixa no livro de registro de procedimentos. 
Araguaína, 24 de Fevereiro de 2017.
SIDNEY FIORI JUNIOR
PROMOTOR DE JUSTIÇA

